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I. INTRODUÇÃO:

1. Trata-se do cenário base que considera as medidas já implementadas pelo Estado do Rio de
Janeiro até o momento da homologação do Plano de Recuperação Fiscal do Estado, instituído pela da Lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, e que compreende os valores empenhados nos exercício de
2018 a 2020 e as projeções das Demais Despesas para o período de 2021 a 2030.
2. O Cenário Base para as Demais Despesas foi elaborado considerando o direcionamento
previsto no Manual de Adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, versão de 13 de julho de 2021. Deste
modo, os valores históricos e as projeções das demais despesas apresentados no Demonstrativo, em formato
de planilha, seguindo o modelo de planilha definido pelo Manual, restringem-se às Naturezas de Despesas
(ND) informadas na grade de referência fornecida na aba VI-Referência da planilha.
3. A linha 61 da Planilha do Demonstrativo, relativa a Investimentos, compreende o somatório
das linhas 62, “Sentenças Judiciais - Investimentos” e 63, “Demais Investimentos”.
4. Na linha 62, “Sentenças Judiciais - Investimentos” são apresentados os investimentos em
atenção a determinações judiciais.
5. Quanto à linha 63, “Demais Investimentos”, demais investimentos feitos pelo Estado de acordo
com seu planejamento.
6. A linha 64, “Inversões Financeiras”, da Planilha do Demonstrativo, compreende o somatório
das linhas 65, “Inversões Financeiras Não Primárias”, 66, “Sentenças Judiciais – Inversões”, e 67, “Demais
Inversões Financeiras Primárias”.
7. Além destes tópicos, esta nota apresenta as Ressalvas às projeções das linhas 54 "Juros e
Encargos da Dívida" e 68 "Amortizações da Dívida", cuja projeção foi objeto da Nota
Técnica SUBFIN/SUPCADP nº 19/2021.

 

II. DADOS HISTÓRICOS:

8. Os Dados históricos referentes a Demais Despesas informados na Planilha do Cenário Base,
estão em conformidade com as regras especificadas no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e o Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) publicados pela Secretaria do Tesouro Nacional. Na
metodologia adotada para a projeção das demais despesas, analisou-se as despesas empenhadas no período
de 2017 a 2020, já apresentadas anteriormente, agregadas e a preços de 2020, no Diagnóstico da Situação
Fiscal encaminhado à STN em julho de 2021. Os dados em valores nominais constam na Tabela 1 a seguir: 

Tabela 1 - Dados históricos das Demais Despesas

Fonte: Siafe-RJ

9. Para a apuração dos dados históricos no período não foram necessários ajustes. Foram
utilizados os valores registrados com as ND da aba VI-Referência da planilha, obtidos no Sistema Integrado
de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro (SIAFE-Rio), instrumento utilizado para
registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo do
Estado do Rio de Janeiro.
10. Como descrito no referido Diagnóstico, em sua página 68, nos anos de 2017 a 2020 ocorreu
uma redução do total de investimentos do Estado, face à redução da entrada de receitas de operações de
crédito e à indisponibilidade de recursos próprios para investimento. Deve-se destacar que a redução de
investimentos possui significativo impacto sobre a própria arrecadação de receitas pelo Estado. Mais
especificamente, como descrito na Nota Técnica SEFAZ/SUBPOF n° 41/2021, a cada 1% de aumento no
emprego, que é fortemente induzido pelos investimentos, o ICMS aumenta 0,95%, em média. Este resultado
corrobora a hipótese de que o aumento da arrecadação envolve combinar ações que busquem o equilíbrio
fiscal com uma política de desenvolvimento, impulsionado por investimentos planejados, capaz de superar a
estrutura produtiva oca, conforme demonstrado Diagnóstico da Situação Fiscal do ERJ, catalisando a geração
de emprego e renda no estado do Rio de Janeiro. Como colocado em matéria da Folha de São Paulo[1], a
fragilidade fiscal do Estado só poderá ser superada através de um plano integrado de investimentos que
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resgate a coesão econômica entre as regiões, estimulando receitas através de encadeamentos produtivos.

 

III. PARÂMETROS, METODOLOGIA E PREMISSAS:

 

1. Investimentos

11. A linha 61 da Planilha do Demonstrativo, relativa a Investimentos, compreende o somatório
das linhas 62, “Sentenças Judiciais - Investimentos” e 63, “Demais Investimentos”.
12. Na linha 62, “Sentenças Judiciais - Investimentos”, valores pouco significativos e pontuais, foi
calculada a média a partir dos valores empenhados nos exercícios de 2017 a 2020, trazidos a preços de 2020.
Sobre esta média de gastos aplicou-se o IPCA previsto para os exercícios de 2021 a 2030, conforme a Aba
"V-Parâmetros" da Planilha[2].
13. Quanto à linha 63, “Demais Investimentos”, dada a existência de especificidades uma vez que a
execução é influenciada por fatores diversos, as projeções foram divididas em três subgrupos: I - Índices:
Vinculações Constitucionais e Legais; II – Transferências de Capital e Operação de Crédito e III – Outros
Investimentos. Contudo, antes de detalhar estas projeções, faz-se necessário apresentar os investimentos
previstos no programa intitulado “Pacto RJ”.

 

1.1  Pacto RJ

14. O Pacto RJ, anunciado em 13 de agosto de 2021[3], refere-se a expressivo pacote de
investimentos para a retomada social e econômica do Estado, através do qual serão investidos R$ 17 bilhões
entre 2021 e 2023, sendo 14,2 bilhões diretamente pelo Estado, em mais de 50 projetos nos 92 municípios do
Estado. Dos valores a realizar pelo Estado, sua distribuição por eixo, por grupo de despesa, e por ano pode
ser consultada na Tabela 2, abaixo:

Tabela 2 – Relação de despesas previstas para o Pacto RJ

Fonte: Secretaria de Estado de Casa Civil.

15. Os valores previstos para o Pacto RJ foram adicionados às projeções de despesas do Estado,
com algumas ressalvas em relação aos valores de Investimentos. Cumpre destacar que os investimentos
realizados pela CEDAE[4] competem ao orçamento de investimento da estatal, não compondo, portanto, as
projeções do Estado.
16. Além disso, os investimentos previstos para Saúde e Educação são integralmente
contabilizados para aferição do mínimo constitucional de gastos nestes setores, de forma que foram incluídos
na projeção de investimentos destes índices.
17. Da mesma foram, os investimentos em Segurança Pública utilizarão recursos relacionados ao
Fundo Estadual de Investimentos e Ações de Segurança Pública (FISED), instituído pela Lei Complementar nº
178, de 20 de dezembro de 2017, com o objetivo de apoiar programas e projetos na área de segurança
pública, integrando sua projeção.
18. Os investimentos em Meio Ambiente com recursos do Estado estão compreendidos no rol de
ações do Fundo Estadual de Conservação Ambiental (FECAM), instituído pela Lei Estadual nº 1.060, de 10
de novembro de 1986, com objetivo de atender a programas e projetos ambientais, de forma que não
representam investimentos adicionais para a projeção total.
19. Já os investimentos em Moradias do Pacto RJ integram o rol de ações do Fundo Estadual de
Habitação de Interesse Social (FEHIS), criado pela Lei Estadual nº 4.962, de 20 de dezembro de 2006, a fim
de garantir projetos de habitação do Estado do Rio de Janeiro, de forma que serão considerados como
investimentos adicionais apenas na medida em que excedem as previsões de investimentos próprias do referido
fundo.
20. Finalmente, na projeção dos demais investimentos do Pacto RJ, devido à necessidade de
observância da limitação de despesas exigida no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal, a execução dos
investimentos descritos na Tabela 2 a cargo do Tesouro e que não foram considerados como incluídos nas
projeções dos índices, teve de ser transferida para anos posteriores, conforme descrito abaixo.

 

1.2 Índices: Vinculações Constitucionais e Legais
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21. Para os recursos despendidos com investimentos em conformidade com vinculações de receita
como os mínimos constitucionais ou legais, as projeções para os exercícios de 2021 a 2030 estão em linha
com o valor médio, a preços de 2020, aplicado entre 2017 e 2020 para cada vinculação. As exceções são os
índices do FECAM e do FEHIS, em que a projeção depende de valores da receita, e, portanto, cumpre
informar que está sendo considerada a DRE. Para o índice do FEHIS, o valor alocado em Investimentos foi
estabelecido como o total do índice após a alocação das Outras Despesas Correntes, as quais foram definidas
a partir da média 2017-2020 a preços de 2020, atualizada ano a ano pelo IPCA. Já o FECAM é um fundo
integralmente alocado em investimentos.
22. Cumpre observar que os valores alocados em Investimentos dos índices de Educação, Saúde e
do FISED (Segurança Pública), em 2021 e 2022, seguem o estipulado pelo Pacto RJ para estes anos, nestas
funções. A partir de 2023, voltam à regra geral de projeção pelo valor médio a preços de 2020 aplicado entre
2017 e 2020, atualizado ano a ano pelo IPCA. Vale ressaltar que o total de investimentos previstos para o
FECAM também abarca ações do Pacto RJ, assim como o previsto para o FEHIS, sem alterar a metodologia
de projeção dos valores destes índices entre 2021 e 2023.
23. A Tabela 3, abaixo, apresenta os valores históricos e a projeção de Investimentos relativos aos
Índices Constitucionais e Legais:

Tabela 3 – Projeção de investimentos relativos aos Índices Constitucionais e Legais

 

1.3 Transferências de Capital e Operações de Crédito

24. Por sua vez, a projeção dos investimentos com Operações de Crédito e Transferências de
Capital segue os fluxos destas mesmas rubricas de Receita no Cenário Base. Assim sendo, a projeção da
despesa está diretamente atrelada à projeção das respectivas Receitas, a saber, linhas 36, “Operações de
Crédito” e 41, “Transferências de Capital”. A tabela abaixo apresenta os valores históricos bem como a
projeção até 2030.

Tabela 4 – Projeção de investimentos relativos a transferências de capital e operações de
crédito

 

1.4 Investimentos Restantes

25. Em relação aos investimentos restantes, entre 2021 e 2024 foram previstos os investimentos
restantes do Pacto RJ, conforme descrito anteriormente e apresentado na tabela 5, a seguir. A partir de 2024,
como se referem a gastos de diversas unidades orçamentárias, optou-se por incluir a projeção adicional de
investimentos no mesmo patamar de gasto dos anos de 2017 a 2020. Assim, foi calculada a média dos valores
despendidos em investimentos entre 2017 e 2020, a preços de 2020, com a qual foi feita a projeção,
atualizada pelo IPCA previsto, para os exercícios de 2021 a 2030. A Tabela 5, abaixo, apresenta os valores
históricos e a projeção.

Tabela 5 – Investimentos restantes

1.5 Consolidado

26. O total que compõe projeção da linha 61 “Investimentos” pode ser consultado na tabela
abaixo:

Tabela 6 – Consolidado das projeções de investimentos
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2. Inversões Financeiras

27. A linha 64, “Inversões Financeiras”, da Planilha do Demonstrativo, compreende o somatório
das linhas 65, “Inversões Financeiras Não Primárias”, 66, “Sentenças Judiciais – Inversões”, e 67, “Demais
Inversões Financeiras Primárias”.
28. Em relação à linha 66, “Sentenças Judiciais – Inversões”, não havendo despesas com
sentenças judiciais relativas a inversões financeiras no período de 2017 a 2020, este item teve projeção de
valores nulos até 2030.
29. Quanto à linha 65, de “Inversões Financeiras Não Primárias”, a previsão para 2021 e 2022
está baseada nos valores relativos ao Pacto RJ, já apresentados na Tabela 2, acima, sendo R$ 300 milhões
referentes à linha de crédito do Supera RJ, e R$ 25 milhões à capitalização do Fundo Estadual de
Microcrédito Produtivo Orientado (FEMPO), para crédito a empreendedores.
30. Para a projeção da linha 65, de “Inversões Financeiras Não Primárias”, a partir de 2023, bem
como para a projeção da linha 67, de “Demais Inversões Financeiras Primárias”, a projeção foi feita com base
nos valores históricos despendidos entre 2017 e 2020, valores pouco significativos e pontuais, a partir dos
quais foi calculada sua média a preços de dezembro/2020, a qual foi atualizada pelo IPCA previsto para a
projeção de 2021 a 2030.
31. Contudo, na linha 67, de “Demais Inversões Financeiras Primárias”, no ano de 2022 foi
adicionado à projeção o valor de R$ 140 milhões referente à recomposição do Fundo de Reserva da Lei
Complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, conforme descrito na Nota Técnica SUPFIN/SEFAZ Nº
03/2021, tópico 4.3 (21547792). Historicamente, os valores eventualmente necessários à recomposição de
fundos de reserva têm sido relativamente baixos, mas a recomposição em questão provém de um episódio
excepcional quando uma empresa de grande porte fez uma substituição de garantia na ação judicial,
ocasionando a diminuição do saldo do fundo de reserva e aumentando a necessidade de recomposição do
mesmo.
32. Os valores que compõem a linha 64, resultantes da projeção, podem ser consultados na tabela
abaixo:

Tabela 7 – Projeção de Inversões financeiras

3. Projeção de Juros e Encargos da Dívida e Amortizações da Dívida sem ressalvas

33. Por fim, a tabela a seguir apresenta as projeções de Juros e Encargos da Dívida e
Amortizações da Dívida, conforme Nota Técnica SUBFIN/SUPCADP nº 19/2021, apenas fazendo exclusão
das ressalvas.

Tabela 8 - Projeção de Juros e Encargos da Dívida e Amortizações da Dívida sem
ressalvas

IV. IMPACTOS DAS RESSALVAS ÀS VEDAÇÕES DO REGIME:

34. Cumpre destacar que atinente às Demais Despesas foram observadas todas as vedações do
Regime, não havendo, portanto, valores a serem agregados aos resultados parciais apresentados nas tabelas
acima.
35. Quanto às ressalvas de Juros e Encargos da Dívida e Amortizações da Dívida, estas podem ser
consultadas abaixo:

Tabela 9 - Ressalvas à projeção de Juros e Encargos da Dívida e Amortizações da Dívida 
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V. CONCLUSÃO:

36. Assim, apresenta-se na Tabela 10, abaixo, o histórico referente às Demais Despesas no
período de 2017 a 2020, e os valores previstos para o período de 2021 a 2030, considerando a metodologia
exposta acima.

Tabela 10 – Projeção de Investimentos e Inversões Financeiras

37. Por fim, a tabela 11, abaixo, apresenta a projeção de Juros e Encargos da Dívida e
Amortizações da Dívida, incluindo as ressalvas, conforme Nota Técnica SUBFIN/SUPCADP nº 19/2021:

Tabela 11 - Projeção de Juros e Encargos da Dívida e Amortizações da Dívida incluindo
as ressalvas

 

[1] https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2021/08/o-paradoxo-da-economia-fluminense.shtml

[2] A saber, 5,90% para 2021, 3,50% para 2022, 3,25% para 2023 e 3,00% para os anos
subsequentes. Todas as referências subsequentes a projeções de IPCA se baseiam nestes
valores.

[3] http://www.rj.gov.br/NoticiaDetalhe.aspx?id_noticia=15852

[4] A Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE), responsável pela captação, tratamento,
adução distribuição das redes de águas, além da coleta, transporte, tratamento e destino final dos
esgotos gerados dos municípios conveniados do Estado do Rio de Janeiro, é uma estatal não
dependente, de forma que seu orçamento não integra o orçamento Fiscal e de Seguridade Social
do Estado.

 

André Martins Costa Aranha
Assessor

ID: 5119129-6
 

Allan Cristiano dos Santos
Superintendência de Acompanhamento da Despesa Pública

ID: 5110491-1
 

Bruno Leonardo Barth Sobral

Subsecretário de Fazenda de Política Fiscal

ID: 4458377-0

 

Documento assinado eletronicamente por André Martins Costa Aranha, Assessor, em
10/09/2021, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Allan Cristiano dos Santos, Superintendente, em
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10/09/2021, às 12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Leonardo Barth Sobral, Subsecretário, em
10/09/2021, às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
21530413 e o código CRC 626C0D08.

Referência: Processo nº SEI-040076/000057/2021 SEI nº 21530413
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